
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1287705 - SC 
(2018/0103168-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
JOANA RECH - RS087316
PAULO ANTÔNIO MULLER - SC030741
LUANA BORGES - SC049057A

AGRAVADO : AUGUSTINHO HOFFMANN
AGRAVADO : EZEQUIEL BRESTOLIN DO ROZÁRIO
AGRAVADO : MARILÉIA DA SILVA
AGRAVADO : MANOEL EDUARDO CASTORINO DE SOUZA
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO FRANCISCO
AGRAVADO : EDSON KRUGER
AGRAVADO : MARLENE GUTH
ADVOGADO : DIOGO LUIZ MARTINS - SC016857
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO HABITACIONAL. AFERIÇÃO DA EXISTÊNCIA DE VÍCIOS 

ESTRUTURAIS DE CONSTRUÇÃO (VÍCIOS OCULTOS) 

NO IMÓVEL ADQUIRIDO. POSSIBILIDADE DE 

RESPONSABILIZAÇÃO DA SEGURADORA, À LUZ DO PRINCÍPIO 

DA BOA-FÉ OBJETIVA E DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA 

CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO HABITACIONAL. AFERIÇÃO DA EXISTÊNCIA DE VÍCIOS 

ESTRUTURAIS DE CONSTRUÇÃO (VÍCIOS OCULTOS) 

NO IMÓVEL ADQUIRIDO. POSSIBILIDADE DE 

RESPONSABILIZAÇÃO DA SEGURADORA, À LUZ DO PRINCÍPIO 

DA BOA-FÉ OBJETIVA E DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA 

CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LIBERTY SEGUROS S.A. em face 

de decisão na qual se conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial interposto pela ora recorrente.

Nas razões do agravo interno, a parte alega, inicialmente, que, "considerando-

se que a data da publicação da MP 513/2010 é o marco jurígeno para a aplicação 

do Tema 1.011/STF e que a presente ação foi distribuída posteriormente a esta 

data, por decorrência lógica deve haver o declínio da competência pela tese 2 do 

referido tema" (e-STJ fl. 1274).

Reitera, ainda, os motivos pelos quais entende que deve ser provido o recurso 

especial no que tange ao afastamento da possibilidade de indenização securitária, 

ao argumento de que "os vícios de construção são na sua acepção técnica vícios 

ocultos, os quais nem mesmo a seguradora tem conhecimento prévio, repousando 

aí uma responsabilidade que se atribui exclusivamente ao construtor da obra pelo 

prazo de garantia e solidez" (e-STJ fl. 1275).

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o agravo interno não pode prosperar.

Inicialmente, no que tange ao pedido de aplicação da orientação firmada no 

julgamento do Tema 1011/STF, verifica-se que não houve o prequestionamento da 

questão, requisito imprescindível para o conhecimento do recurso especial mesmo 

em relação a matérias de ordem pública. 

Com efeito, no acórdão recorrido, o Tribunal de origem não tratou, mesmo 
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indiretamente, da competência para a apreciação da demanda, e nem a própria 

recorrente suscitou o tema nas razões de seu recurso especial, cuidando-se, assim, 

de alegação dissociada da controvérsia efetivamente debatida nos autos.

No que tange ao mérito da insurgência, em que pese o arrazoado, verifica-se 

que o acórdão proferido pela Corte estadual está em conformidade com a 

orientação dominante da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça a 

respeito da possibilidade responsabilização da operadora de seguro habitacional 

por vícios estruturais de construção verificados no imóvel.

A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 

1.804.965/SP, entendeu que:

(a) "os vícios estruturais de construção provocam, por si mesmos, a atuação 

de forças anormais sobre a edificação, na medida em que, se é fragilizado o seu 

alicerce, qualquer esforço sobre ele - que seria naturalmente suportado acaso a 

estrutura estivesse íntegra - é potencializado, do ponto de vista das suas 

consequências, porque apto a ocasionar danos não esperados na situação de 

normalidade de fruição do bem";

(b) "a tese encampada pelo TJ/SP autoriza a indenização somente no caso de 

o desmoronamento parcial do imóvel ocorrer na vigência do contrato de 

financiamento, o que, por todos os fundamentos expostos, não condiz com os 

princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato de seguro 

habitacional obrigatório atrelado ao SFH"; e

(c) "sob a ótica do interesse público, revela-se ainda mais importante essa 

observação, na medida em que a integridade estrutural do imóvel é condição 

essencial para que o bem se mostre apto a acautelar o financiamento e, a um só 
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tempo, a atingir sua finalidade de facilitar e promover a construção e a aquisição 

da casa própria ou moradia, especialmente pelas classes de menor renda da 

população, assegurando, por conseguinte, a continuidade da política habitacional

".

O acórdão do paradigma foi assim ementado:

 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚM. 
211/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL ADQUIRIDO PELO 
SFH. ADESÃO AO SEGURO HABITACIONAL OBRIGATÓRIO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO 
(VÍCIOS OCULTOS). BOA-FÉ OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO 
CONTRATO. JULGAMENTO: CPC/15.

1. Ação de indenização securitária proposta em 11/03/2011, de que foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 12/07/2018 e concluso ao 
gabinete em 16/04/2019.

2. O propósito recursal é decidir se os prejuízos resultantes de sinistros 
relacionados a vícios estruturais de construção estão acobertados pelo 
seguro habitacional obrigatório, vinculado a crédito imobiliário concedido 
para aquisição de imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial (súm.

211/STJ).

4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/15.

5. Em virtude da mutualidade ínsita ao contrato de seguro, o risco coberto é 
previamente delimitado e, por conseguinte, limitada é também a obrigação da 
seguradora de indenizar; mas o exame dessa limitação não pode perder de 
vista a própria causa do contrato de seguro, que é a garantia do interesse 
legítimo do segurado.

6. Assim como tem o segurado o dever de veracidade nas declarações 
prestadas, a fim de possibilitar a correta avaliação do risco pelo segurador, a 
boa-fé objetiva impõe ao segurador, na fase pré-contratual, o dever, dentre 
outros, de dar informações claras e objetivas sobre o contrato, para permitir 
que o segurado compreenda, com exatidão, o verdadeiro alcance da garantia 
contratada, e, nas fases de execução e pós-contratual, o dever de evitar 
subterfúgios para tentar se eximir de sua responsabilidade com relação aos 
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riscos previamente determinados.

7. Esse dever de informação do segurador ganha maior importância quando 
se trata de um contrato de adesão - como, em regra, são os contratos de 
seguro -, pois se trata de circunstância que, por si só, torna vulnerável a 
posição do segurado.

8. A necessidade de se assegurar, na interpretação do contrato, um padrão 
mínimo de qualidade do consentimento do segurado, implica o 
reconhecimento da abusividade formal das cláusulas que desrespeitem ou 
comprometam a sua livre manifestação de vontade, enquanto parte 
vulnerável.

9. No âmbito do SFH, o seguro habitacional ganha conformação 
diferenciada, uma vez que integra a política nacional de habitação, destinada 
a facilitar a aquisição da casa própria, especialmente pelas classes de menor 
renda da população, tratando-se, pois, de contrato obrigatório que visa à 
proteção da família e à salvaguarda do imóvel que garante o respectivo 
financiamento imobiliário, resguardando, assim, os recursos públicos 
direcionados à manutenção do sistema.

10. A interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função 
socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, 
no tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da 
responsabilidade da seguradora com relação aos riscos que resultem de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do 
bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque 
configuram a atuação de forças normais sobre o prédio.

11. Os vícios estruturais de construção provocam, por si mesmos, a atuação 
de forças anormais sobre a edificação, na medida em que, se é fragilizado o 
seu alicerce, qualquer esforço sobre ele - que seria naturalmente suportado 
acaso a estrutura estivesse íntegra - é potencializado, do ponto de vista das 
suas consequências, porque apto a ocasionar danos não esperados na 
situação de normalidade de fruição do bem.

12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

(REsp 1804965/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/05/2020, DJe 01/06/2020)

 

Sobre o tema, confiram-se também os seguintes julgados recentes desta Corte 

Superior, mutatis mutandis:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. VÍCIOS 
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DE CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA. MULTA DECENDIAL. SÚMULA Nº 83/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. REEXAME 
DE PROVAS. CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados 
na origem, apesar da oposição de embargos de declaração.

3. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no 
art. 1.025 do CPC/2015, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a 
existência de violação do art. 1.022 do CPC/2015, o que não é o caso dos 
autos.

4. Ressalvado o posicionamento do relator, a Segunda Seção, pacificou o 
entendimento de que os vícios estruturais de construção estão acobertados 
pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo 
após a conclusão do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à 
vigência deste, ainda que só se revele depois de sua extinção (vício oculto). 
Incidência da Súmula nº 83/STJ.

5. A multa decendial, pactuada entre as partes para o caso de atraso do 
pagamento da indenização, é limitada ao valor da obrigação principal. 
Súmula nº 83/STJ. Precedentes.

6. Na hipótese, não há como afastar a aplicação das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, 
tendo em vista que as conclusões do tribunal de origem acerca do mérito da 
demanda decorreram da análise do conjunto fático-probatório carreado aos 
autos e da interpretação de cláusula contratual.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.858.639/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022, grifei.)

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. SEGURO HABITACIONAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, ainda que se trate de 
matéria de ordem pública, é exigido o prequestionamento.
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2. "A competência interna desta Corte é de natureza relativa, razão pela qual 
a prevenção ou a prorrogação apontada como indevida deve ser suscitada 
até o início do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 4º, 
do RISTJ" (AgInt no REsp n. 1.377.310/PB, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).

3. A decisão monocrática que dá provimento a recurso especial, com base em 
jurisprudência consolidada desta Corte, encontra previsão nos arts. 932, V, 
do CPC/2015 e 255, § 4º, III, do RISTJ, não havendo falar, pois, em nulidade 
por ofensa à nova sistemática do Código de Processo Civil. Ademais, a 
interposição do agravo interno, e seu consequente julgamento pelo órgão 
colegiado, sana eventual nulidade.

4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que "a interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela 
função socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, 
no tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da 
responsabilidade da seguradora com relação aos riscos que resultem de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do 
bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque 
configuram a atuação de forças normais sobre o prédio" (REsp 1.804.965/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
27/05/2020, DJe de 1º/06/2020).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.862.503/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022, grifei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO VINCULADO AO SFH. VÍCIOS 
DE CONSTRUÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "À luz dos parâmetros da boa-fé 
objetiva e da proteção contratual do consumidor, conclui-se que os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos 
efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a extinção do contrato, 
para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se 
revele depois de sua conclusão (vício oculto)" (REsp 1.622.608/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2018, 
DJe de 19/12/2018).

2. No caso, o Tribunal de origem apontou que os danos ao imóvel foram 
causados por vícios de construção e que ?a limitação de cobertura, como 
pretende a parte apelada, deve-se relacionar a atos realizados pelo próprio 
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segurado ou por seu uso e pelo desgaste natural do bem, segundo a 
estimativa de vida útil da coisa, o que, definitivamente, não é o caso?. 
Incidente o óbice da Súmula n. 83/STJ.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.062.661/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM. ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 
INVIABILIDADE DE EXAME, NO PONTO. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 2. 
SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. COBERTURA 
SECURITÁRIA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. CABIMENTO. CLÁUSULA DE 
EXCLUSÃO ABUSIVA. PRECEDENTES. 3. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não se conhece da irresignação exposta no presente agravo quanto ao 
interesse da Caixa Econômica Federal e à necessidade de remessa dos autos 
à Justiça Federal (aplicação do Tema 1.011/STF), por configurar razões 
dissociadas dos fundamentos da decisão, incidindo as Súmulas n. 283 e 
284/STF, em vista da aplicação do art. 1.030, I, b, do CPC/2015 na origem e 
não conhecimento do apelo especial neste ponto.

2. A Segunda Seção deste Superior Tribunal assentou que "a interpretação 
fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função socioeconômica que 
desempenha o contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao 
SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, no tocante aos riscos 
indicados, deve ser compreendida como a exclusão da responsabilidade da 
seguradora com relação aos riscos que resultem de atos praticados pelo 
próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, tendo 
como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque configuram a 
atuação de forças normais sobre o prédio" (REsp 1.804.965/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 27/5/2020, DJe 1º/6/2020).

3. Outrossim, "à luz dos parâmetros da boa-fé objetiva e da proteção 
contratual do consumidor, conclui-se que os vícios estruturais de construção 
estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se prolongar 
no tempo, mesmo após a extinção do contrato, para acobertar o sinistro 
concomitante à vigência deste, ainda que só se revele depois de sua 
conclusão (vício oculto)" - (REsp 1.717.112/RN, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/09/2018, DJe 11/10/2018).

4. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.986.459/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.

1. Ação de indenização que visa à cobertura de seguro habitacional firmado 
no âmbito do SFH, tendo em vista vícios de construção no imóvel adquirido.

2. À luz dos princípios da boa-fé objetiva e da proteção contratual do 
consumidor, consideram-se cobertos pelo seguro habitacional os vícios 
estruturais de construção - que provocam, por si mesmos, a atuação de forças 
anormais sobre a edificação -, sendo cabível a exclusão da responsabilidade 
da seguradora apenas em relação aos riscos que resultem de atos praticados 
pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do bem. 
Precedente da 2ª Seção do STJ.

3. Agravo interno no recuso especial não provido.

(AgInt no REsp n. 1.963.300/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1/6/2022.)

Nesse contexto, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, ao determinar a produção de prova pericial, 

em virtude da possibilidade de responsabilização da seguradora recorrente pelos 

vícios construtivos alegados na petição inicial.

Portanto, impõe-se a manutenção da decisão ora agravada, uma vez que 

permanece a validade dos argumentos que a sustentam e não foram apresentados 

elementos aptos a desconstituí-la. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.287.705 / SC
Número Registro: 2018/0103168-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00210262720108240045 0021026272010824004550001 210262720108240045 21026272010824004550001

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
JOANA RECH - RS087316
PAULO ANTÔNIO MULLER - SC030741
LUANA BORGES - SC049057A

AGRAVADO : AUGUSTINHO HOFFMANN
AGRAVADO : EZEQUIEL BRESTOLIN DO ROZÁRIO
AGRAVADO : MARILÉIA DA SILVA
AGRAVADO : MANOEL EDUARDO CASTORINO DE SOUZA
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO FRANCISCO
AGRAVADO : EDSON KRUGER
AGRAVADO : MARLENE GUTH
ADVOGADO : DIOGO LUIZ MARTINS - SC016857

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
JOANA RECH - RS087316
PAULO ANTÔNIO MULLER - SC030741
LUANA BORGES - SC049057A
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AGRAVADO : AUGUSTINHO HOFFMANN
AGRAVADO : EZEQUIEL BRESTOLIN DO ROZÁRIO
AGRAVADO : MARILÉIA DA SILVA
AGRAVADO : MANOEL EDUARDO CASTORINO DE SOUZA
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO FRANCISCO
AGRAVADO : EDSON KRUGER
AGRAVADO : MARLENE GUTH
ADVOGADO : DIOGO LUIZ MARTINS - SC016857

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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